
OBRAS EM TANGARÁ

A USF foi inaugurada no ano passado

Ação civil Pública de 
Obrigação de Fazer com 
Pedido de Tutela de Ur-
gência, com o objetivo de 
averiguar as deficiências 
estruturais nas Unida-
des de Saúde da Família 
no Município de Tan-
gará da Serra com base 
em relatório de inspeção 
elaborado pelo Conselho 
Regional de Medicina do 
Estado de Mato Grosso 
apontou diversas pen-
dências estruturais nas 
Unidades de Saúde da Fa-
mília do município. Den-
tre elas, Ausência de ins-

Uma das Unidades foco é a do 
Parque Figueira
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crição no CRM; Ausência 
de medicamentos de 
atenção primária; Quadro 
profissional insuficiente;  
Estrutura física precária;  
Ausência de controle de 
qualidade dos procedi-
mentos de esterilização; 
Ausência de Inscrição 
no CRF/MT sanitária ou 
protocolo Ausência de 
responsável técnico na 
USF. Os problemas foram 
identificados em diversas 
unidades do município, 
inclusive, na USF do Par-
que Figueira, inaugurada 
no ano passado. A Ação 
foi promovida pela Pro-
motora de Justiça, Claire 
Vogel Dutra.

MP move Ação Civil para 
melhorias em USFs

TERCEIRA DO ANO

O Ministério Público do 
Estado de Mato Grosso, re-
presentado pela Promotora 
de Justiça com atribuições 
perante a 1ª Promotoria de 
Justiça Cível da Comarca 
de Tangará da Serra, pro-
tocolou em face do Muni-
cípio de Tangará da Serra 
mais uma Ação Civil Pú-
blica de Obrigação de Fazer 
com Pedido de Tutela de 
Urgência.  

O  objetivo, é averiguar 
as deficiências estruturais 
nas Unidades de Saúde da 
Família no Município, com 
base em relatório de inspe-
ção elaborado pelo Conse-
lho Regional de Medicina 
do Estado de Mato Grosso, 

A Ação tem 
como base 
relatório de 
inspeção do CRM

O secretário 
disse não ter 
sido ainda 
notificadoSecretário de Saúde Itamar Bonfim

o qual apontou diversas 
pendências estruturais nas 
unidades.

De acordo com o proces-
so, o MP  requisitou infor-
mações à Secretaria Muni-
cipal de Saúde, acerca das 
irregularidades constata-
das, oportunidade em que, 
a referida secretaria decla-
rou que algumas unidades 
de saúde estavam passando 
por reformas estruturais, 
mas não fixou prazo para 
resolução e tomada das pro-
vidências. Razão pela qual 
foi novamente inquerida 
sobre as soluções. Em res-
posta, declarou que estava 
passando por dificuldades 
financeiras, não dispondo 

de recursos orçamentários 
para atender todas as de-
mandas do setor de saúde. 
Por esse motivo, a Ação foi 
instaurada, com a seguinte 
finalidade. “Após, que seja 
Concedida a Antecipação 
dos Efeitos da Tutela  para 
sanar, no prazo máximo 
de 120 (cento e vinte) dias, 
todas as irregularidades 
de infraestrutura, mobília, 
material e recursos huma-
nos, constatadas nas uni-
dades de saúde da família 
de Tangará da Serra e seus 
Distritos, mencionadas 
nesta ação civil pública, de 
forma que as mesmas pas-
sem a funcionar de acordo 
com os requisitos mínimos 
de atendimento disciplina-
dos na Portaria nº 2.488, de 
21 de outubro de 2011, do 
Ministério da Saúde”, cita 
trecho da Ação.   

O DS buscou contato 
com o Secretário de Saúde 
que disse ainda não ter sido 
notificado.
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